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RESUMO: O presente trabalho tem como objetivo analisar o comportamento dos psicopatas e a melhor forma de punição para os seus crimes, de forma que proporcione maior segurança à vítima e a sociedade. Em decorrência da falta de punição eficaz para os psicopatas, alguns países decidiram pela pena de morte ou pela pena de prisão perpétua, o que não é aceito pela Constituição brasileira. Seria muito interessante rever a questão da psicopatia e estabelecer sanções efetivas. O objetivo é debater os reflexos da lei penal brasileira em relação aos crimes cometidos por psicopatas e enfatizar a necessidade do Estado de criar uma nova lei específica para que esses indivíduos não venham oferecer qualquer tipo de perigo a sociedade, evitando assim que os criminosos fiquem impunes e que sejam tratados de forma correta e eficaz. Finalizando com a melhor forma de execução da pena, no que discerne aos benefícios penais possíveis de serem concedidos. Apontando ainda as possíveis soluções utilizando-se de recursos já existentes e de baixo custo para o sistema penal brasileiro.
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ABSTRACT: The present work aims to analyze the behavior of psychopaths and the best form of punishment for their crimes, in order to provide greater security to the victim and society. Due to the lack of effective punishment for psychopaths, some countries have decided on the death penalty or life imprisonment, which is not accepted by the Brazilian Constitution. It would be very interesting to review the issue of psychopathy and establish effective sanctions. The objective is to discuss the reflexes of the Brazilian criminal law in relation to crimes committed by psychopaths and emphasize the need for the State to create a new specific law so that these individuals do not pose any kind of danger to society, thus preventing criminals from going unpunished. and that they are handled correctly and effectively. Ending with the best way of executing the sentence, in terms of possible criminal benefits to be granted. Also pointing out possible solutions using existing and low-cost resources for the Brazilian penal system.
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1 INTRODUÇÃO
Tendo em vista a grande ocorrência de crimes praticados por psicopatas mundialmente, se faz necessário uma atualização na legislação brasileira para que se possa ampliar a concepção e aplicação de uma forma mais adequada de punir esses criminosos.
 O grande problema é que no Brasil não existe Lei especifica para os psicopatas ao contrário do que acontece em outros países bem como, Estado Unidos, França e Canadá. No Brasil existe um projeto de Lei 6858/2010, que se encontra arquivado pela mesa diretora da Câmara dos Deputados. Seu conteúdo visa alterar a Lei nº 7.210/1984, Lei de execução Penal, para criar comissão técnica independente da administração prisional e a execução da pena do condenado psicopata, obrigando a realização de exame criminológico do condenado à pena privativa de liberdade, nas hipóteses que especifica, bem como, requisito obrigatório para concessão de benefícios, como progressão de regime e também liberdade.
Alguns estudos desenvolvidos sobre a psicopatia concluíram, que os indivíduos com diagnóstico de psicopatia, além de cometerem crimes bárbaros e violentos, não sentem culpa ou remorso, têm pouca empatia, e suas características marcantes são frieza, crueldade, e a falta de aprendizado com a punição. E já foi comprovado que as taxas de reincidência deles são três vezes maiores do que a dos outros criminosos. 
Hoje, como quem faz a avaliação dos criminosos é o próprio juiz, não se mantem um critério para avaliar se o caso em questão requer ou não exame. Por isso é importante uma avaliação mais técnica. Os psicopatas são capazes de enganar e manipular uma avaliação, passando a entender que estão melhores do que entraram, somente com uma melhora no comportamento, podendo gerar um atestado de bom comportamento.
Trata-se de um tema muito complexo e pouco discutido, uma vez que ainda são poucos os estudos e soluções voltados a encontrar uma solução eficaz para o problema, prejudicando não somente o criminoso como a também a vítima, que não tem segurança alguma com a reintegração deste criminoso na sociedade, levando em consideração a fala de um tratamento adequado. Desse modo, para a realização da pesquisa foi utilizado o método
exploratório, buscando informações em livros, internet, artigos científicos, bem como
na legislação do país.
Com isso, será pesquisada a aplicabilidade das penas e se o sistema jurídico é eficaz e justo, entendendo a concepção da promoção de justiça em relação aos psicopatas. Serão analisadas propostas e medidas mais eficazes para o tratamento adequado aplicado aos psicopatas homicidas, serial killers e outros, para que possam retornar ao convívio social. Se a justiça está sendo rigorosa em sua aplicabilidade para com todos, garantindo a proteção da sociedade, bem como dos indivíduos com transtornos mentais.
[bookmark: _GoBack] Por fim, por se tratar de um assunto de tamanha relevância, se faz necessária uma política criminal especifica para estes criminosos. É um tema com inúmeros problemas em todos os aspectos, visto que são poucos os estudos voltados a uma solução plausível ou até mesmo uma resposta para os casos concretos. Buscarei expor o quanto mais pode ser feito para se chegar a uma solução justa e eficaz, com base na legislação em vigor sem ferir qualquer direito.
2 PSICOPATIA: CONCEITO E CARACTERÍSTICAS
De início se faz necessário entender que o termo utilizado pelos doutrinadores que se arriscam a falar sobre o tema não é unânime. Alguns preferem chamar de sociopatia, outros de psicopatia e ainda há os que denominam como transtorno de personalidade antissocial. Dessa forma, optei pela terminologia utilizada pela doutrinadora Ana Beatriz Barbosa Silva, que em suas obras diz ser o termo mais conhecido e de fácil entendimento ao leitor a Psicopatia (SILVA, 2018).
A origem da palavra Psicopatia tem proveniência grega e é formada a partir da junção das palavras: mente do grego psyche e doença, originada da palavra phatos. A partir disso, o termo psicopata é traduzido como “doença mental” (SILVA, 2018).
Grande parte dos psicólogos, psiquiatras e outros profissionais envolvidos na área não gostam de fazer uso dessa terminologia para descrever os pacientes, pois, a palavra traz a memória algo temido/pavoroso. Parte dessa culpa é atribuível a mídia que é responsável pela veiculação de determinadas informações. Isso por que, inconscientemente, a palavra é automaticamente atrelada a pessoas loucas, surtadas, desorientadas e com alto índice de periculosidade (SÁNCHEZ, 2009).
Segundo Hare, a psicopatia é definida como um conjunto de traços de personalidade, ele retrata os portadores de psicopatia como: predadores sociais que, com seu charme, manipulação e crueldade, cavam seu espaço na vida, deixando para trás um largo caminho de corações partidos, expectativas frustradas e carteiras vazias (HARE, 2013).
Cleckley listou algumas características dos psicopatas, das quais: 
1) Charme superficial e boa inteligência; 2) Ausência de delírios e outros sinais de pensamento irracional; 3) Ausência de nervosismo e manifestações psiconeuróticas; 4) Não-confiabilidade; 5) Tendência à mentira e insinceridade; 6) Falta de remorso ou vergonha; 7) Comportamento antissocial inadequadamente motivado; 8) Juízo empobrecido e falha em aprender com a experiência; 9) Egocentrismo patológico e incapacidade para amar; 10) Pobreza generalizada em termos de reações afetivas; 11) Perda específica de insight; 12) Falta de reciprocidade nas relações interpessoais; 13) Comportamento fantasioso e não-convidativo sob influência de álcool e às vezes sem tal influência; 14) Ameaças de suicídio raramente levadas a cabo; 15) Vida sexual impessoal, trivial e pobremente integrada; 16) Falha em seguir um plano de vida (1988, p. 337 - 338).
Em outras palavras, a psicopatia, é uma personalidade instável, em que os indivíduos estão predispostos a praticarem atos contra a sociedade, demonstrando desrespeito às normas sociais, indiferença pelos sentimentos de outras pessoas, são agressivos e violentos, dentre outras características.

3 GRAUS DA PSICOPATIA 
Os indivíduos portadores do transtorno de personalidade antissocial são reconhecidos como portadores de uma alta taxa de periculosidade e que só é possível diagnosticar um psicopata quando eles matam alguém a sangue frio e sem piedade. 
No Brasil, isso se verifica no caso de Pedro Rodrigues Filho, ou como ficou popularmente conhecido, Pedrinho matador, que, após fazer mais de cem vítimas, foi considerado o maior serial killer do país. Todavia, é perfeitamente possível lidarmos com psicopatas em algum momento de nossas vidas. Isso por que a psicologia, bem como a medicina e suas especificidades nos dão subsídios teóricos para promover tal afirmação.
 A divisão e os graus da psicopatia são elencados como leve, moderado e alto/grave. A categoria elencada como leve carrega consigo aqueles indivíduos que são de periculosidade baixa e que podem estar inseridos no nosso ambiente de trabalho ou convívio social. As condutas praticadas por esses indivíduos lesam mais a moral e os bons costumes, pois, neste nível, é difícil verificar a prática de condutas delituosas (TRINDADE, 2009).
 Dificilmente pessoas com baixo conhecimento e preparo na área notariam a atuação desses indivíduos. Nas palavras de Labate (2018): “São indivíduos que dificilmente identificamos. Estes se envolvem em crimes como estelionato ou fraude, lesando poucas pessoas.”. 
Na segunda categoria temos os indivíduos cujo grau de reprovabilidade de suas condutas já começam a ser um fator preocupante, pois podem atentar contra a vida de terceiros. Contudo, a doutrina fixa este patamar como um “meio termo”, pois não se sabe ao certo até que ponto o psicopata intermediário pode chegar. Em outras palavras, as características psicopáticas aqui são mais expostas, ou seja, mais fáceis de se identificar. Por este motivo fica mais difícil imaginar até onde o indivíduo pode chegar (SCHECHTER, 2013).
Via de regra eles tendem a atuar em crimes mais graves do que os indivíduos elencados no nível leve, porém são capazes de praticar atos de maior reprovabilidade para completar o seu objetivo, como matar alguém. 
Por último, estão os indivíduos cujo grau de periculosidade é mais alto. Nesta classificação se encontram aqueles capazes de fazer qualquer coisa para atingir o auge de sua excitação, como matar quantas pessoas for preciso a sangue frio, sem nenhum tipo de arrependimento.
 Nas palavras de Labate (2018):
É aquele que pode chegar a ser assassino em série, o indivíduo assassina três ou mais pessoas, geralmente, segundo um padrão característico, um modo próprio de atuar. Esse tipo de psicopata gosta de matar e não sente ou sofre de culpa, na realidade, ele precisa matar (2018, p. 99).
A psicopatia diagnosticada em grau alto é tão marcante em seus portadores que eles são capazes de realizar atitudes inescrupulosas. É possível visualizar esta afirmação na narrativa de um dos maiores seriais killers do Brasil, Pedro Rodrigues Filho, ou como ficou conhecido no crime, Pedrinho matador:
Eu matei meu pai na cadeia. Estava preso já, fiquei 42 anos preso. Meu pai estava preso, arrumei um ‘bem bolado’ e cheguei até a cela do meu pai. Eu falei no caixão da minha mãe e jurei vingança. Eu só mastiguei o coração. Cortei o bico do coração, mastiguei e joguei em cima do corpo (PODCAST).
Esse criminoso chegou ao ápice de sua insanidade, mostrando do que um portador da psicopatia, em seus mais elevados graus, é capaz de fazer para atingir o seu objetivo. Em níveis extremos nada é impossível para os psicopatas, pois, ainda que tenha que eliminar suas próprias raízes, ninguém os impedirá de chegar onde desejam. 
4 MÉTODOS PARA DIAGNÓSTICO
Robert D. Hare dedicou sua vida profissional a reunir características comuns de pessoas com perfil psicopático até conseguir montar um questionário denominado “escala Hare”. Segundo Manuel de Juan Espinosa, Hare foi responsável pela operacionalização do conceito de psicopatia, com a criação do Pshychopathy Checklist Revised (PCL-R), instrumento de maior aceitação para diagnóstico (ESPINOSA, 2013).
Esse método, vem sendo utilizado por diversos países no combate a violência e melhoria ética da sociedade, sendo possível examinar de forma detalhada aspectos da personalidade psicopática, tanto aqueles ligados a sentimentos quanto a relacionamentos interpessoais, estilo de vida e comportamento antissocial (SILVA, 2018).
É composto por uma entrevista que avalia o grau de psicopatia em uma escala de 0 a 40 pontos, essa pontuação é alcançada por dois fatores, quais são: Fator 1 - caracterizado pela frieza, ausência de remorso, crueldade, falsidade; fator 2 - dificuldade de autocontrole, versatilidade criminal e repertório de atitudes antissociais. Esses fatores dividem os psicopatas em primários e secundários (BARRO, 2011).
Manuel de Juan Espinosa enfatizou que a psicose como transtorno de personalidade não leva necessariamente ao crime (ESPINOSA, 2013). Também é possível que os indivíduos sejam doentes mentais, embora tenham uma alta tendência criminosa, mas são pessoas socialmente aptas. Portanto, não se pode dizer que psicopatas nascem criminosos, mas têm tendência a se comportar de forma violenta diante de determinadas circunstâncias sociais (TRINDADE; BEHEREGARAY; CUNEO, 2009).

5 CULPABILIDADE
Na doutrina brasileira não existe uma compreensão única a respeito da culpabilidade do indivíduo portador da psicopatia. Sendo esse um problema para o Direito Penal de forma geral na hora de classificar o psicopata como imputável.
A culpabilidade nada mais é do que um juízo de reprovação pessoal, que analisa a conduta típica e ilícita do fato que tenha sido praticado pela pessoa/agente. Deste modo, para Luiz Regis Prado: “a culpabilidade é a reprovabilidade pessoal pela realização de uma ação ou omissão típica e ilícita”. Assim não há que se falar de culpabilidade sem tipicidade e ilicitude (PRADO, 2007, pg. 408,).
Capez (2007) identifica a culpabilidade como um pressuposto para ser imposta a pena, afirma também ser necessário, primeiro, constatar se o fato é típico ou não, verificado ser o fato é típico passa-se a análise da ilicitude, após isso, é realizado o exame da possível responsabilização do agente. Tratando, assim, a culpabilidade como determinação se o autor do crime responderá penalmente pelo seu ato.
Portanto, a culpabilidade deve ser um fundamento e um limite da pena, integrando o conceito de crime, de forma que é a base, o motivo e a razão para aplicação da sanção.

6 IMPUTABILIDADE, INIMPUTABILIDADE, SEMI-IMPUTABILIDADE
A imputabilidade no direito penal é a capacidade de um indivíduo compreender a natureza ilícita de suas ações e ser penalmente responsabilizado por elas. É, como regra geral, a capacidade psíquica de culpabilidade, ou em outras palavras, é a capacidade psíquica de ser sujeito de reprovação, com a capacidade de compreender a antijuridicidade da conduta e de adequá-la de acordo com esta compreensão (ZAFFARONI, 2011).
 Francisco de Assis Toledo disserta que:
Sempre que o agente for imputável, será penalmente responsável, em certa medida; e se for responsável, deverá prestar contas pelo fato crime a que der causa, sofrendo, na proporção direta de sua culpabilidade, as consequências jurídico-penais previstas em lei (2000, pg. 201).
Sendo assim, a imputabilidade é composta por algumas características que quando imputadas ao indivíduo, podem ou não aprovar a culpabilidade dele. Quais são:
A imputabilidade é constituída por dois elementos: um intelectual (capacidade de entender o caráter ilícito do fato), ouro volitivo (capacidade
de determinar-se de acordo com esse entendimento). O primeiro é a
capacidade (genérica) de compreender as proibições ou determinações
jurídicas. O segundo, a capacidade de dirigir a conduta de acordo com o entendimento ético-jurídico. É preciso que o agente tenha condições de avaliar o valor que o impele à ação e, do outro lado, o valor inibitório da ameaça penal. (GRECO, 2010, pg. 395).
Na falta de um desses elementos, não será o indivíduo responsabilizado pelas suas ações.
O psicopata segundo parte da doutrina é classificado nos moldes do artigo 26 do Código Penal como sendo semi-imputável, se tornando assim um agente incapaz de compreender completamente a ilicitude do fato. O mesmo artigo em seu parágrafo único, destaca que para que um indivíduo seja considerado sem imputável o ato ilícito deve ser cometido de acordo com as seguintes condições:
Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento (BRASIL, 1984). 
Deste modo, percebe-se que o indivíduo que possuir estas condições, será considerado como semi-imputável, com isso a pena será reduzida de um a dois terços. Para Pereira (2011), a semi-imputabilidade deve ser atribuída ao indivíduo cuja responsabilidade é considerada mínima, em razão de seu estado mental no momento do fato ilícito. 
Segundo o doutrinador Miguel Reale Junior (2000), quando se trata de semi-imputabilidade, não se pode mais tratar como doença mental, mas sim perturbação mental, fato esse que se encaixa nas psicopatologias.
Já na inimputabilidade, não existe a punição pelo crime. O indivíduo não será condenado a uma pena. Porém poderá lhe ser imposta medida de segurança conforme os artigos 96 a 99 do Código Penal. Todo o indivíduo que possuir doenças, distúrbios ou alterações em sua percepção mental é considerado, inimputável. 
Nesse sentido, se posiciona Fernando Capez: 
Doença mental: é a perturbação mental ou psíquica de qualquer ordem, capaz de eliminar ou afetar a capacidade de entender o caráter criminoso do fato ou a de comandar à vontade de acordo com esse entendimento” (CAPEZ, 2015, p. 326). 
No Código Penal, há dois casos em que o indivíduo poderá ser considerado inimputável: inimputabilidade por doença mental e inimputabilidade por maturidade natural. Dispostos nos artigos 26 e 27 do Código Penal e 228 da Constituição Federal:
Art. 26. - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação
ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. Art. 27. - Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial (BRASIL, 1984). Art. 228. - São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial (BRASIL, 1988).
A diferença entre semi-imputabilidade e inimputabilidade é que nesta última o indivíduo é portador de uma doença mental e na semi-imputabilidade existe a necessidade de o indivíduo ter perturbação mental, e que seja parcialmente incapaz de compreender o caráter da ilicitude do fato.

7 QUAL A SANÇÃO PENAL ADEQUEDA PARA OS PSICOPATAS?
Quando ocorre o crime, é função do estado exercer o papel de punir, no Brasil atualmente são aplicadas aos psicopatas a pena privativa de liberdade ou a medida de segurança.
A pena privativa de liberdade nada mais é do que privar o condenado de seu direito de ir e vir, mantendo o mesmo recolhido na prisão. A pena poderá ser de reclusão em casos que haja maior gravidade ou detenção para crimes de menor gravidade, sendo ela executada de forma progressiva (regime fechado, regime semi-aberto, regime aberto) isso visando a reinserção do indivíduo na comunidade.
Já a medida de segurança pode ser considerada uma forma de sanção penal, que tem o caráter curativo e preventivo, ela visa evitar que o autor do ato ilícito volte a cometer outro injusto (NUCCI, 2014). E pode ser considerada uma forma punitiva para os portadores de enfermidades mentais e para aqueles acometidos por distúrbios que o colocam em situação diversa da normalidade.
A todo criminoso que tiver incapacidade mental e represente algum perigo a sociedade, deverá ser aplicada a medida de segurança, uma vez que ela possui caráter preventivo.

8 DAS ESPÉCIES DE MEDIDA DE SEGURANÇA
São duas as espécies de medida de segurança previstas no Código Penal, a primeira é Internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico: sendo uma medida do tipo detentiva aplicada tanto aos inimputáveis como aos semi-imputáveis, em hospitais de custódia. E caso não haja hospital de custódia e tratamento, poderá ser cumprida a medida de segurança em outro estabelecimento adequado (FUHRER, 2000).
O artigo 43 da Lei de Execuções Penais prevê a possibilidade de familiares ou dependentes do internado ou mesmo do submetido a tratamento ambulatorial contratarem médico de confiança pessoal do internado, para orientação e acompanhamento do tratamento. 
A segunda espécie de medida de segurança é sujeição do indivíduo a tratamento ambulatorial: O tratamento ambulatorial, se resume a cuidados médicos aos sujeitos que precisem de tratamento, porém sem que sejam submetidos à internação. Este tratamento é feito no hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, na falta, também poderá ser feito em outro estabelecimento com dependência médica adequada (FUHRER, 2000). Se após a realização do tratamento ambulatorial, ficar demonstrada a necessidade de internamento, será o indivíduo internado para tratamento curativo, conforme previsto no artigo 97, §4º do Código Penal.
 Nos casos em que o inimputável ou o semi-imputável tiver cometido crime cuja pena é detenção, o juiz poderá substituir a internação pelo tratamento ambulatorial, havendo condições pessoais e fáticas que autorizem.
 Na opinião de Júlio Fabbrini Mirabete:
Não se pode desconhecer que o inimputável que praticou um delito de lesões corporais leves, punido com detenção, pode facilmente executar um homicídio, e que o semi-imputável que praticou o crime de ato obsceno eventualmente poderá cometer um estupro. A substituição prevista em lei, portanto, deve ser aplicada pelo juiz com extrema cautela, mesmo porque todas as doenças e perturbações mentais podem ser ao menos reduzidas em sua intensidade por um tratamento curativo (MIRABETE, 2005, p.370). 
No caso dos psicopatas, estes são capazes de entender o caráter ilícito de sua ação ou omissão, são pessoas capazes de manipular e enganar facilmente os outros por meio de suas mentiras, conhecem a normas sociais de conduta e mesmo assim as ignoram. São considerados incapazes de se determinar pelo entendimento da ilicitude do fato, tendo em vista que há uma falta de integração de suas emoções, prejudicando a ligação entre a razão e seu comportamento, falta nos psicopatas a consciência, a qual traz consigo os sentimentos de culpa e remorso pelos atos praticados (PRADO, 2007).
Por este motivo são considerados dentro do ordenamento jurídico brasileiro geralmente como semi-imputáveis, ou seja, possuem uma redução na capacidade de entender a ilicitude de um fato e de guiar-se por esse discernimento e por isso é considerado um agente de culpabilidade diminuída.

9 PSICOPATAS E O DIREITO PENAL
Feitas as considerações necessárias acerca da psicopatia, imputabilidade, semi-imputabilidade, inimputabilidade e medida de segurança, passa-se às repercussões desse transtorno no âmbito do direito penal.

9.1 Decreto e projeto de lei sobre personalidade psicopática
No Brasil existe o Decreto nº 24.559, de 3 de julho de 1934, que versa sobre a profilaxia mental, a assistência e proteção à pessoa e os bens dos psicopatas, a fiscalização dos serviços psiquiátricos e entre outras providências. Este decreto dispõe em seu artigo 3º, § 1º que: 
§ 1º Os psicopatas deverão ser mantidos em estabelecimentos psiquiátricos públicos ou particulares, ou assistência hetero-familiar do Estado ou em domicílio, da própria família ou, de outra, sempre que lhes puderem ser ministrados os necessários cuidados.
 Este é o único dispositivo penal brasileiro que menciona esse tipo de transtorno, e em decorrência do lapso temporal transcorrido desde a sua criação não reflete avanços em conceitos e formas de assistência, e também não foi devidamente adequado as atualizações sofridas pelo Código Penal. 
No entanto, o projeto de Lei nº 6.858 de 2010, de autoria de Marcelo Itagiba, visa alterar a lei de execução penal, a começar pela criação de uma comissão técnica independente da administração penitenciária e a execução da pena para presos portadores da psicopatia, a proposta seria para tentar tornar regra a utilização de um instrumento já existente no sistema penal brasileiro, mas que infelizmente já caiu em desuso (ITAGIBA, 2010).
Itagiba ressalta que é preciso instrumentalizar o Estado para que os psicopatas sejam reestabelecidos a sociedade sem comprometer o tratamento dos demais presos, com isso se tornou clara a preocupação em se ter um local adequado para cumprimento da sanção imposta ao portador de personalidade psicopática. É uma tentativa de preencher uma lacuna presente no sistema jurídico brasileiro, uma vez que, nada se fala sobre estabelecimentos que realmente atendam às necessidades para o internamento desses indivíduos. O projeto de lei encontra-se arquivado pela mesa diretora, sendo sua última ação legislativa em 09 de novembro de 2017 (ITAGIBA, 2010).

10 DIREITO COMPARADO
A respeito das sanções brasileiras e estrangeiras, o Brasil está completamente estagnado quando se trata de pessoas com transtornos mentais, e a aplicação de tratamentos para eles. Sabe-se que em vários países há tratamentos eficazes, que poderiam ser adotados pelo Brasil, como exemplo, o modelo criado pelo psiquiatra canadense, Robert Hare, a escala Hare, hoje considerada o melhor método para identificar os psicopatas (HARE, 2006).
Alguns países possuem outros métodos, no que diz respeito as sanções aplicadas aos psicopatas, no entanto, o Brasil não utiliza nenhum. Os Estados Unidos, Alemanha, Dinamarca, Suécia dentre outros países utilizam da castração química (aplicação de hormônios femininos), principalmente em indivíduos que cometem estupros (HARE, 2006).
No Brasil há os Projetos de Lei de números 4239/20 e 5.112/20, que versam sobre a castração química e tramitam na câmara dos deputados, ambas possuem textos parecidos, a intenção é aplicação semanal de injeções com hormônios femininos, para diminuir os níveis de andrógenos no sangue, o que em tese diminuiria as compulsões sexuais de determinados agressores sexuais, em especial os pedófilos e maníacos sexuais (OLIVEIRA, 2012).
Segundo a psiquiatra Ana Beatriz Barbosa Silva (2018), “em países como Austrália e Canadá e em alguns estados americanos, há uma diferenciação entre os criminosos psicopatas e os não psicopatas”. Ou seja, o ponto central não está relacionado ao crime, e sim no agente, com base nisso os médicos podem avaliar qual sanção será mais eficaz e efetiva para o caso, iniciando pela divisão dos indivíduos com transtornos de personalidade de agentes considerados normais. 
O correto quando se trata de “punir” os psicopatas, é que pós julgamento, eles devem ser inseridos em uma instituição específica, própria para recebê-los, com os tratamentos individualizados e principalmente sendo acompanhados por profissionais especializados. Visto que, diversos estudos mostram que os indivíduos acometidos por transtornos mentais têm maior índice de reincidência, além de terem maiores probabilidades de cometerem crimes graves. 
Com relação aos demais países e as sanções aplicadas, o Brasil se encontra completamente inerte sobre o tema, e também em obter ou melhorar métodos de tratamentos aos indivíduos portadores da psicopatia, o sistema brasileiro não considera adotar, a exemplo o método Hare o PCL-R, que é o método considerado mais confiável quando se trata em identificar os psicopatas (ARAÚJO, 2012).
A escala Hare tem sido aceita por vários países e se tornado de extrema relevância, pois sua utilização como instrumento de identificação tem auxiliado ao combate à violência, bem como tem colaborado em melhorias éticas na sociedade. Usando o PCL-R (Psychopathy Checklist) o profissional da área de saúde mental, consegue fazer a identificação de pessoas, que podem estar camufladas dentre os presos comuns, a fim de tratá-los da forma adequada e mais rigorosa. 
Vê-se que em países que fazem o uso da escala Hare, no intuito de identificar os indivíduos portadores da psicopatia dentro do sistema prisional comum, houve uma redução significativa na taxa de reincidência dos crimes mais graves e violentos, consequentemente a violência na sociedade também diminuiu (ARAUJO, 2012).
O Canadá e Estados Unidos, visam a criação de leis mais específicas, partindo do pressuposto que os agentes possuem comportamentos parecidos, mas com personalidades distintas, maneira pela qual, estes devem ter suas peculiaridades analisadas de forma individualizada (SANTOS, 2014). 
Quando se trata dos psicopatas, a política criminal brasileira é obsoleta, e deixa de abordar de forma adequada e correta a aplicação do Direito Penal em diversos temas. Atualmente, mesmo após muitas evoluções e melhorias no ordenamento jurídico, não há muitos estudos sobre o tema de psicopatias, nem houve mudanças ou descobertas de grande relevância, circunstância da qual profissionais de saúde mental, como psiquiatras ou até mesmo operadores do Direito não dão a devida importância ao tema, ainda que, a população psicopata seja minoria. 
Sabe-se que, o modus operandi dos psicopatas é brutal e violento, em vista disso há um sentimento de medo e impotência aos cidadãos. Pois a forma com que retratam seus atos, com desdenha e frieza, com indiferença a dor do próximo, características essas que os levam a cometer vários atos ilícitos. Por essa razão existe a necessidade de que haja pesquisas e estudos mais profundos, além disso, aplicação de políticas criminais mais efetivas pelos responsáveis no Estado. 
A psicopatia é um distúrbio sério e deve ser tratada com seriedade, pois existem muitos psicopatas que, embora não pratiquem crimes, podem estar se valendo de manipulação para alcançar seus objetivos, e esse comportamento pode prejudicar e até mesmo colocar pessoas em risco, pessoas essas que deveriam estar sendo protegidas pelo Estado.
A necessidade de investimento em pesquisas e em instituições que recebem psicopatas é medida urgente, ainda que os benefícios sejam somente a longo prazo, o resultado será uma maior segurança oferecida pelo estado, uma menor fragilidade do Poder Judiciário, e consequentemente ocorrerá a minimização de crimes cometidos por portadores de psicopatia, principalmente em relação crimes em série (serial killers). O que se percebe é que tais medidas possibilitarão uma chance de reinserção desses indivíduos de maneira correta na sociedade e não simplesmente, como vem sendo realizado os devolver ao meio social como se fossem presos comuns, o que se analisa desta política adota pelo sistema é a reincidência criminal, que atualmente alcança boa parte, senão todos os psicopatas que deixam as penitenciárias ou hospitais de custódia. Deste modo, o que se pode concluir é que a consequência do tratamento adequado será uma segurança oferecida pelo estado (MORANA, STONE, FILHO, 2006).

11 DO RECONHECIMENTO DA PSICOPATIA NA EXECUÇÃO DA PENA
A política penal do Brasil é falha quando se trata de fazer avaliação e verificação da psicopatia nos criminosos brasileiros, além do acompanhamento a esses indivíduos, a falta de exames padronizados habituais dentro do Sistema Penitenciário para a avaliação da personalidade do preso, tudo ainda se encontra em fase de desenvolvimento, e a passos lentos (MORANA, STONE, FILHO, 2006).
A realização da avaliação para identificação do indivíduo psicopata é de suma importância para a sociedade, pois possuem uma taxa de reincidência muito maior que um preso comum, e sabendo a sua real condição psicológica poderia lhe ser aplicado um tratamento adequado que seria mais efetivo, diminuindo assim o risco de reincidência criminal.
Sabe-se que um processo criminal só pode iniciar através de um delito, ou seja, uma pessoa precisa praticar uma ação que esteja descrita como crime na Legislação Penal, e a partir do momento que uma autoridade policial toma conhecimento do fato, o procedimento será iniciado, passando por todas as fases previstas no Código de Processo Penal.
Dentro da fase instrutória, a preocupação volta-se à elucidação dos fatos, identificando a certeza sobre materialidade e autoria delitiva, o que se nota, é que a possível solução para identificação e tratamento efetivo do indivíduo portador de psicopatia seria no momento da execução da pena, e qualquer solução encontrada deve ser rápida, efetiva e ao mesmo tempo apresente baixo custo aos cofres públicos, com isso se faz necessário repensar o procedimento após o início da execução.
 Portanto, considerando as peculiaridades do indivíduo portador de psicopatia e a completa rejeição por tratamento a esse transtorno, deve a execução da reprimenda penal pelos psicopatas, ocorrer de forma diferenciada dos demais sentenciados (TRINDADE, 2012).
Utilizando-se do psychopathy checklist ou PCL no sistema prisional brasileiro, método que permitiria a identificação dos sentenciados portadores desse transtorno (quando a identificação não tiver ocorrido durante o processo criminal), separando-os na execução de suas penas dos demais sentenciados, disponibilizando pessoal tecnicamente preparado para lidar com esse público e suas peculiaridades (GRECO, 2012). 
Nesse contexto, Trindade elucida:
“No momento, parece haver um consenso de que o PCL-R é o mais adequado instrumento, sob a forma de escala, para avaliar psicopatia e identificar fatores de risco de violência. Com demonstrada confiabilidade, tem sido adotado em diversos países como instrumento de eleição para a pesquisa e para o estudo clínico da psicopatia, como escala de predição de recidivismo, violência e intervenção terapêutica (2012)”.

Ou seja, trata-se da efetivação do princípio da individualização da pena na fase de execução criminal, considerando todas as características negativas dos criminosos psicopatas, em especial sua inclinação para a reincidência, fazendo-se assim necessário identificá-los corretamente e avaliá-los detalhadamente antes do deferimento de benefícios durante a execução de suas penas, evitando-se a reinserção social precoce efetivadas por decisões judiciais fundamentadas apenas nos “positivos atestados carcerários” do sentenciado, muitas vezes retratando situação diversa da real.
Nesse sentido, discorre Alvino Augusto de Sá:
“A Lei 10.792/2003, que reformou a LEP, prevê, como única exigência para concessão dos benefícios legais, em termos de avaliação, a boa conduta, ou o atestado de boa conduta do preso (vide nova redação do art. 112, caput e parágrafos). Portanto, não mais se exige qualquer outra avaliação de mérito, de conquistas e progressos feitos pelo apenado. (...). A prevalecer o argumento de que deve se suprimir qualquer avaliação técnica para a concessão de progressão de regime, por conta de que pouco ou nada de seguro e convincente se encontra nessas avaliações (das quais, é mister reconhecer, muitas são bem feitas), então também se deveria suprimir a avaliação da conduta. Ou por acaso haverá algum promotor ou juiz que acredite ser o “atestado de boa ou ótima conduta” um comprovante seguro e convincente de que o preso realmente está correspondendo àquilo que se espera dele em termos de assimilação dos valores para uma boa convivência social? Haverá algum promotor ou juiz ingênuo que não sabe que, entre os grandes líderes das rebeliões (pelo menos até o momento em que estas eclodem, é claro), entre os traficantes, entre os autores de crimes gravíssimos, enfim, entre os presos já historicamente identificados coma vida do crime, muitos têm ótima conduta, pois são muito bem adaptados à vida carcerária, conhecem muito bem as regras e os valores da vida carcerária, sabem passar ilesos perante qualquer avaliação de conduta, sem que isso represente em absoluto qualquer crescimento interior e ofereça o mínimo de garantia sobre sua adaptação social futura? A boa (ou ótima) conduta significa simplesmente que o preso formalmente está obedecendo às regras da casa” (2007, p.200/201).
Portanto, os psicopatas necessitam de uma supervisão rigorosa e intensiva, sendo que qualquer falha no sistema de acompanhamento pode trazer resultados imprevisíveis. Assim, as penas a serem cumpridas por eles devem ter acompanhamento e execução diferenciada dos demais presos, uma vez que não aderem voluntariamente a nenhum tipo de tratamento, sendo que, quando aderem, é com a finalidade de se obter benefícios e vantagens secundárias (TRINDADE, 2012).

12 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho buscou mostrar a atual situação dos criminosos psicopatas, diante do sistema penal brasileiro. Sendo assim é possível verificar a dificuldade que o atual ordenamento jurídico brasileiro enfrenta na forma de enquadrar esses indivíduos no que diz respeito a sua responsabilidade penal, ou seja, sua imputabilidade, uma vez que há posicionamentos divergentes, diante da não regulamentação da matéria pela legislação penal vigente.
 É de grande relevância esse tema, tratando de toda sua particularidade e pela ausência de qualquer previsão legal ou entendimento consolidado e firmado. Tanto na ciência médica quanto na legislação penal existem diversas respostas distintas para essa questão. A ciência não classifica esse indivíduo como doente mental. Porém, juridicamente falando, alguns doutrinadores se posicionam afirmando que sim, e enquadrando então como imputável, mas também tem os que dizem serem os indivíduos inimputáveis ou semi-imputáveis, por acreditarem que o conceito de “doença mental” é amplo, e abrange a psicopatia. 
O sistema penal brasileiro atual trata os criminosos psicopatas da mesma forma que os criminosos comuns. Ocorre que, conforme bem demonstrado no decorrer deste trabalho, a não diferenciação entre eles e a falta de um tratamento adequado, vem trazendo consequências danosas, principalmente no que se refere à reincidência criminal. Nesse aspecto é importante frisar a importância de realização de exames criminológicos de maneira segura, objetiva e diferente para cada quadro clínico, especialmente aos psicopatas, diante de suas características e particularidades.
A psicopatia é um tema que deveria ser mais bem abordado perante a sociedade, por isso há necessidade de compreender e superar o tema. Nesse sentido, tanto a sociedade quanto o sistema jurídico brasileiro precisam buscar em conjunto tratar no que diz respeito às psicopatias com mais robustez, buscando formas de tratamento, encontrar soluções que versem sobre o sistema carcerário que se encontra defasado e buscar eficiência nas medidas punitivas nesses casos. 
E, nesse contexto, buscar entender mais sobre as doenças mentais e os crimes cometidos pelos indivíduos acometidos por tais doenças. Cabe frisar que, deve-se priorizar pela individualização da pena na fase da execução, por isso é de extrema importância que seja realizada a identificação do psicopata, por meio do teste aplicado especificamente ao caso de fato, em outras palavras, é fundamental que os psicopatas inseridos no sistema carcerário brasileiro sejam identificados. 
Para tanto, para que isso aconteça de forma satisfatória a avaliação deve acontecer no processo de execução da pena. Neste seguimento, quando a análise da aplicação da lei penal e suas decorrentes consequências práticas é feita à luz do direito comparado, observa-se que ordenamento jurídico brasileiro necessita de uma regulamentação específica e adequada aos indivíduos psicopatas, conforme já mencionado de forma oportuna, esses indivíduos carecem uma análise individualizada dos crimes que praticam, de modo que a aplicação da pena seja assertiva, considerando os critérios de justiça. 
Por fim, embora exista muita dificuldade e imaturidade em relação aos sistemas, ainda assim é possível que estes possam se adaptar preservando o principal objetivo que é a finalidade indispensável do tratamento, qual seja, o tratamento adequado, eficaz e digno de um portador de transtorno mental, protegendo sua dignidade e respeito que até então estão prejudicados.
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ANEXO 01










LISTA DE VERIFICAÇÃO DA PSICOPATIA (ORIGINAL)
1. Brilho / charme superficial
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
2. Diagnóstico prévio como psicopata (ou similar)
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
3. Egocentrismo / sentido grandioso de auto-estima
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
4. Propensão ao tédio / baixa tolerância à frustração
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
5. Mentira patológica e decepção
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
6. Conning / falta de sinceridade
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
7. Falta de remorso ou culpa
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
8. Falta de afeto e profundidade emocional
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
9. Insensível / falta de empatia
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
10. Estilo de vida parasita
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
11. Controle comportamental de mau humor / mau humor
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
12. Relações sexuais promíscuas
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
13. Problemas comportamentais precoces
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
14. Falta de planos realistas e de longo prazo
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
15. Impulsividade
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
16. Comportamento irresponsável como pai
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
17. Relações conjugais frequentes
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
18. Delinquência juvenil
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
19. Risco de liberdade condicional ou liberdade condicional
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
20. Falha em aceitar a responsabilidade por ações próprias
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
21. Muitos tipos de ofensa
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
22. O abuso de drogas ou álcool não causa direta de comportamento anti-social
Definitivamente presente
Possivelmente presente
Definitivamente ausente
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